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conselho Federal de enfermagem 

filiado ao conselho Internacional de enfermagem- genebra 

RESOLUÇÃO COFEN No 0490/2015 
Suspende a eficácia das Resoluções Cofen nos 
472/2015, 473/2015 e 474/2015 até 3111212015 e dá 
outras providências. 

O Conselho Federal de Enfermagem (Cofen), no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei n° 5.905, de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento da Autarquia 
aprovado pela Resolução Cofen no 421 , de 14 de fevereiro de 2012 e 

CONSIDERANDO a competência do Cofen consignada no art. 8°, inciso 
IX e art. 15, inciso XII, da Lei n° 5.905, de 12 de julho de 1973; 

CONSIDERANDO o art. 22, incisos X e XI e o art. 23, inciso XXVII, do 
Regimento Interno aprovado pela Resolução Cofen no 421/2012; 

CONSIDERANDO o memorando n° 270/2015/Controladoria/Cofen, 
datado de 31 de março de 2015, no qual sugere a suspensão da eficácia das Resoluções Cofen 
n° 472, 473 e 474/2015 até 31 de dezembro de 2015 , tendo em vista haver disposições em 
conflito com o Regimento Interno do Cofen, aprovado pela Resolução Cofen no 42112012; 

CONSIDERANDO o Acórdão n° 161/2015-TCU-Plenário, nos autos do 
Processo TCn° 015.494/2014-4; 

CONSIDERANDO tudo o que consta nos autos do PAD Cofen n° 
333/2012; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Cofen em sua 464a 
Reunião Ordinária; 

RESOLVE: 

Art. 1 o Suspender a eficácia das Resoluções Cofen n°S 472/2015 , 473/2015 
e 474/2015 até 31 de dezembro de 2015. 

Art. 2° A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições e contrário. 

MANOEL CARLOS N. DA SILVA 
COREN-RO No 63592 

Presidente 

.. ./ASSLEGIS 

Brasília, 15 de outubro de 2015. 

f h' 
MARIA R. F. B. SA AIO 

COREN-PI No 19 84 
Primeira -Secretária 
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RESOLUÇÃO COFEN No 0491/2015 
Estabelece normas gerais para concessão de auxílio 
representação n o âmbito do S is t ema 
Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem, revoga 
dispositivos da Resolução Cofen 11 ° 47012015, e dá 
outras providências. 

O Conse lho Federal de Enfermagem - COFEN , no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei n° 5.905, de 12 de julho de 1973, e pelo 
Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen n° 421, de 15 de 
fevereiro de 2012 , e 

CONSIDERANDO que o teor do art. 2°, § 3° da Lei n° 11 .000, de 15 
de dezembro de 2004, autoriza aos conselhos de fiscalização de profissões 
regulamentadas a normatizarem a concessão de auxílios representação, fixando o 
valor máximo para todos os Conselhos Regionais; 

CONSIDERANDO que o exercício de mandatos de Conselheiros do 
Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem, bem como as atividades 
desempenhadas por seus colaboradores são de relevância pública e social; 

CONSIDERANDO que aos Conselheiros efetivos e suplentes do 
Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem podem ser atribuídas tarefas 
de representação , nos termos da lei . 

CONSIDERANDO a possibilidade de ocorrerem despesas com 
locomoção e refeição para o desempenho de atividades de representação na cidade 
de origem do membro ou colaborador do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de 
Enfermagem; 

CONSIDERANDO a possibilidade de ocorrerem, no desempenho 
dessas atividades , situações excepcionais de despesas extraordinárias não 
relacionadas com pousada, alimentação e locomoção; 

CONSIDERANDO que é vedado o enriquecimento sem causa da 
administração pública, sendo devida a justa indenização das despesas havidas para 
execução de atividades , devidamente atualizada , a qualquer título, que tenham 
gerado benefícios diretos ou indiretos aos órgãos integrantes do sistema 
Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem; 

CONSIDERANDO que a administração pública deve pautar-se nos 
princípios enumerados no art. 37 , caput, da Constituição Federal , como bem assim 
nos princípios da razoabilidade , do interesse público e da economicidade dos atos 
de gestão; 
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CONSIDERANDO o conteúdo dos Acórdãos n° 1.163/2008-TCU - 2a 
Câmara e 2.164/2014-TCU-Pienário; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Cofen em sua 470a 
Reunião Ordinária; 

RESOLVE: 

Art. 1 o - A concessão de auxílio representação no âmbito do 
Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem passa a ser regulamentado 
por esta Resolução. 

Art. 2° - O auxílio representação consiste em verba de natureza 
indenizatória referente aos gastos relativos a deslocamento e alimentação ocorridos 
com a prática de atividades político-representativas, de gerenciamento superior e 
outras atividades correlatas, na cidade de origem de seu requerente. 

§ 1° As atividades político-representativas consistem no 
comparecimento ou participação em reuniões , eventos ofic iais , seminários , 
conferências, jornadas , oficinas e congressos . 

§ 2° As atividades de gerenciamento superior consistem no 
desempenho de atribuições legais e reg imentais próprias dos membros da Diretoria 
do Conselho. 

§ 3° Por atividades correlatas compreendem-se as fiscalizações , 
sindicâncias, inspeções, grupos de trabalho , instrução de processo ético, comissões, 
capacitações e palestras. 

Art. 3° - O auxílio representação poderá ser concedido aos 
conselheiros efetivos ou suplentes do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de 
Enfermagem , ou a colaboradores, pelo desempenho de ativ idades político­
representativas dos respectivos Conselhos , desde que expressamente convocados, 
convidados, nomeados ou designados para tal fim. 

Parágrafo Único - Para os fins de que trata esta Resolução , o 
profissional de enfermagem deverá estar legalmente habilitado, em situação regular 
no Conselho de Enfermagem a que está inscrito e em pleno gozo de seus direitos 
inerentes ao exercício profissional , nos termos da legislação vigente. 

Art. 4° - O auxílio representação deverá ser requerido por meio de 
formulário próprio acompanhado do ato de convocação, design ação ou nomeação 
da autoridade competente. 
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§ 1° O beneficiário do auxílio representação deverá apresentar, no 
prazo preclusivo de até 30 (trinta) dias contados da data de realização da atividade, 
o relatório das ações empreendidas, acompanhada do certificado de participação ou 
de outros documentos comprobatórios do cumprimento da atividade representativa. 

§ 2° É vedado o pagamento do auxílio representação na pendência 
de apresentação do relatório descrito no parágrafo anterior. 

§ 3° Na apresentação do pedido de auxílio representação o setor 
responsável deverá confirmar através do formulário "Exame de Documentação de 
Pré Análise para Concessão do Auxílio Representação" (Anexo I desta Resolução), 
se estão preenchidas as condições para continuidade da solicitação do requerente. 

§ 4° O pedido de auxílio representação cabe exclusivamente ao 
requerente/beneficiário designado pela autoridade competente à apresentação dos 
documentos que necessários a sua concessão, vedada à transferência de tais 
obrigações a terceiros. 

§ 5° Ocorrendo inconformidades no pedido, o servidor competente 
do respectivo Conselho comunicará imediatamente ao interessado, mantendo a 
solicitação sobrestada até que o beneficiário cumpra o que lhe é por dever, dentro 
do prazo preclusivo estabelecido no § 1 o do art. 4° desta Resolução. 

Art. 5°- O valor unitário de referência do auxílio representação no 
âmbito do Cofen é de R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia de atividade político­
representativa ou de gerenciamento superior, ficando o seu pagamento limitado ao 
valor correspondente a até 15 (quinze) auxílios representação por mês. 

§ 1° O pagamento do auxílio representação de que trata o caput 
deste artigo será efetuado na seguinte proporção, observando-se as características 
pecul iares do beneficiário na estrutura do respectivo Conselho de Enfermagem: 

I - Conselheiros, 100% (cem por cento) do valor unitário de 
referência; 

11 -Membros da diretoria , 100% (cem por cento) do valor unitário de 
referência acrescido de 20% (vinte por cento), sobre aquele; 

111- Presidente, 100% (cem por cento) do valor unitário de referência , 
acrescido de 30% (trinta por cento) sobre aquele; 

IV - Colaboradores de nível superior, 80% (oitenta por cento 
valor unitário de referência. 
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V - Colaboradores nível médio, 70% (setenta por cento) do valor 
unitário de referência. 

§ 2° A concessão do auxílio representação em quantidade superior a 
definida no caput deste artigo, assim como para atividades que ocorram em dias de 
sábados, domingos e feriados ficará condicionada à apresentação de justificativa 
consubstanciada pelo requerente e seu deferimento motivado pela autoridade 
competente. 

Art. 6° - É vedado o pagamento do auxílio representação 
cumulativamente com a diária. 

Art. 7° - As despesas extraordinárias de pequeno valor, não 
relacionadas com locomoção urbana , alimentação e pousada, excepcionalmente 
ocorridas no desempenho das atividades descritas nesta Resolução, poderão ser 
ressarcidas por decisão da Diretoria do Conselho de Enfermagem, desde que o 
pedido seja instruído por meio documental idôneo, permitido em lei. 

Parágrafo único -Considera se despesa extraordinária de pequeno 
valor aquela que não exceda o montante equivalente a 03 (três) auxílios 
representação. 

Art. 8° - Os Conselhos Regionais de Enfermagem deverão emitir 
normas regulamentares a esta Resolução no âmbito da sua circunscrição, fixando os 
valores a serem pagos a título de auxílio representação, limitando-se ao valor de até 
R$ 500 ,00 (quinhentos reais), observando as disposições estabelecidas no art. 5° 
desta Resolução, a sua capacidade de pagamento e a disponibilidade dos recursos 
orçamentários e financeiros que dispõem, aos quais ficam condicionados. 

§ 1° Na fixação do valor do auxílio de representação, deverá o 
Conselho Regional observar a receita líquida, respeitando os limites necessários ao 
cumprimento das demais obrigações, para que não venha a causar prejuízos à 
Administração Pública , sob as penas de Lei. 

§ 2° As decisões dos Conselhos Regionais de Enfermagem deverão 
ser encaminhadas ao Cofen para fins de homologação, para que possam surtir seus 
efeitos. 

Art. 9°- É defeso aos Conselhos Regionais de Enfermagem praticar 
valores e limites superiores ao estabelecido nesta Resolução. 

Art. 1 O - Os valores fixados nesta Resolução poderão ser 
atualizados anualmente, no mês de fevereiro de cada exercício, por meio de decisão 
motivada, mediante utilização do INPC acumulado no período dos últimos 12 eses. 
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Parágrafo único -Na hipótese da atualização decorrer da iniciativa 
do Conselho Regional de Enfermagem , a decisão deverá ser submetida à 
homologação do Plenário do Cofen , a quem competirá analisar a questão. 

Art. 11 - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se os art. 3°, caput e seus §§ 1°, 2° e 3°; art. 4°, caput e seus 
§ § 1°, 2°, 3°, 4° , 5° e 6°; art. 5°, todos da Resolução Cofen n° 4 70, de 24 de 
fevereiro de 2015 , e demais dispos ições em contrário. 

Brasília, 21 de outubro de 2015. 

Presidente Primeira-Secretána 
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N" 203 , sexta-feira. 23 de outubro de 201~ 

coodiçtks pcssoaLt <11\ autora . 2. lnconfOI'l.ll.ftdo, o INSS intnpõs re~ 
curso ord.tnáno no qual alt.cna a perda de qualidAde de segurada da 
auton u chita de início da incapacidade tix.ada ~lo médico p«ito 
(DO 24!06/2009). IUJtentando que a antorft conrnbum 11té l l./2005, 
recebeu bcneftciOS de auxího-doença, 5COdo que o último foa <:essado 
em 1810312008 Anuu ttlo preenclua o requa.sito de segurada da 
Prevu:lêno.a Socaal quando do stU'pneuro dA mcapkldade. 2 1 Qcor. 
re que o acó.dlo recomdo nlo anahsou a tese objeto do recurso 
Oposto5 emba).os de ded.araçlo. Mtes foram rejeitados ao funda. 
mono da i.nexis:têucia de omissão. obscuridade: ou contradiçio. 3. A 
concisio na exposiçAo do& fundamental", técuic:a apropriada ao mo­
delo jurisdictoo.al dos Juizados Especiais Federais. nAo se confwde 
com a ausência ou c:k6c:iêocia na fundamenb\(!o do julgado. Tr~~ns­
torm o ~·ido proceno legal o acórdio recorrido quando -« apres.eota 
como modelo in.Oexh'd.. insc:nsín.l àa particulllndade.a: do c.uo con­
a-ew (TNU. PEDIDO 2004.81.10.018124-8. Rei. Juiz Fedenol José 
Antoruo Sa\'ana, DJ 11/031201 O) 4 Vmfica-se, poí.s, que a aene­
rahdade da mohWlÇio do acórd.Ao recorndo frustra a aferiç-.io de 
efeuva dn·erainelA jnrUprudcnc:ial em tomo de quettio de dtreiiO 
marenal. Com c:fe1to, nlo se eonhc:ce a ra.z.Ao pela qual nlo fo1 fe11a 
a ataulo do periodo de graça por ma1.s doze meses em razio do 
desemprqo .Jual(na estA que fo1 objc:to do roc:urJO o.-dwáno e em­
bargos de dcclaraçlo. 5. Aeót-dlo rccomdo anulado de oficio. com 
retomo dos autos à Twma Recursal de oriJO'll para no\-o julgamc:oJo. 
Prejudicado o ntcident~ de umforwizaçlo. (PEDU..EF 
50002195920134047101. JUIZA FEDERAL ANA B~ VIEI· 
~?A LUZ PALUMBO. TNU. DOU 22108/2014 PAG. 1521266.) 

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. AU­
xiLIO· DOENÇA. INCAPACIDADE. PERDA DA QUALIDA,DE 
DE SEGURADO. FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA O ACOR­
DÃO RECORRIDO DESRESPEITO AO ART 93. IX. DA CONS· 
TITIJ!ÇÃO FEDERAL PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO PREJU­
DICADO 1 Trata-se de pedldo de w11fomuzaçlo apce.stntado pelo 
INSS em face de ac6rdio que conflfmOU sentença de coocesdo de 
beneficio de aposentadoria por üwalldc..t, com bMõe na análise das 
condiç«s ~:noau da autora. 2. locoo!ormado. o INSS interpôs re­
curso ordutino no qual altgava a perda de qualidade dt: 5egUt1lda da 
autora na data ~ inicio da incapacidade- fixada JX1o médico perito 
(Dll 2410612009). liwce.nrando que a auccn contnbuiu até 11 005. 
rc:cebcu bmcficiOi de auxilio-doença. sC'fldo que o último foi cessado 
em 1810312008. Auim Mo preench.i111 o requisito de- segtlfi\dzt da 
Previdên~ Soci11 l quando do surgimmto da ineapt~cid11de.. l .L Ocor­
re que o acórdAo recorrido nio IU'Ullisou a t6e obj~o do recurso. 
Opostos em.barJOl de declanw;io. estes foram rej eitados ao fiuw:la­
me:nto da ma.L~êocta de onu.uAo, obscwutade ou contrad.JçAo 3 A 
coocldo na e.xpc»tçio dos fund.amentoc, téculCa apropnada ao mo­
~lo Junsdtelonal dcK Jmz.ados Especza.Js federlls , nlo se confunde 
com a aulêoc111 ou dtlíc•ênaa na fundamentaçlo do julgado Trans­
torna o dn"ido processo lepl o ac6rdlo recomdo qWllldo se apresenta 
como woddo mflexível, tnSmSÍ\~1 às pamculand.ldes do caso cou­
a-eto (TNU. PEDIDO 2004.8U0.018124-8. Rel Juiz Federal José 
Antonio Savaru, DJ 11 /0312010). 4 . Venfica-ae. pois, que a geoe­
ralidllde da motivaçlo do acórdão recorndo frustra a aferiç.lo de 
eferi,·a divergêneu' jurispmdeucial on tomo de questAo de dtretto 
matenal Com efeito. nio 5e conhece a ra:z.Ao pela qlllll não foi fetta 
a extenUo do periodo de graça poc ma1s doze meses em ruAo do 
deRmprego -maténa e~~ta que f01 objeto do recurso ordU'lârto e m~­
bartos de d.eclaraçlo 5 Acôrdio recomdo anulado de oficao, com 
retomo ~ autos à Turma Rec\lrs.al de on•eru p~ra no\-o jul,gawmto 
P..ejudocado o '"'"""",. de unifomuuçlo. (PEDII.EF 

;r~~i~1~.!1'Ji:o~. ~u~~ :~212":!-
INciDENTE DE UN!FORJWZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO GENÉRJCA NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
DESRESPEITO AO ART. 93. IX. DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
NULIDADE DO ACORDÃO. I.Tra,.-se de pedido de coocmio de 
auxi.lio-doenç.a. A ~ença julgou procedente o pedido, condenando o 
INSS a restabelecer o bmeficio de auxilio-doença desde a data da sua 
ceuaçio, em 31 .08.2006, bem como ao pa,g.amenlo dlls parcelM ven­
cidas desde cntlo, ICill tecer qualquer fund.unentaçio a respoto da 
data de UÚCJO da mcapacKlade- 2 lnGonfonnada. a autacqUia deman­
dada ap-esentou recurso alep.ndo que o pento judtCl.!ll nio soube 
pcecaar a data de mk:io da doença ou dll mcapacidade.. e que, por~ 
tanto. o beuefic:10 deveriA ser unplantado a parCU" da data do laudo 
pericial, em 05.03.2008. 3.0 ac6rdlo recorrido lum tou-se a reje;w, 
de fonna smérica, o pedido recursal. nos seguintes termos: ·o tnÍcto 
do beuc:ficio é devido retroarivamatte da data do requ~o ad~ 
ministrativo ou dll ce~Saçio do beneficio. quando dcruonstnldo. como 
na hipótese an exame. que naq~la ocm;iJo a inc:lllMcidade já existia 
ou ainda pa-sistia. A Dm na data do laudo, como quer a parte 
recorrm1e carece de etnbuamento fáttco e jurid1co. Precedentes do 
STJ e TNU ConrU"rmda a 5m.tença por ~us prôpuos fundamenttK• . 
P01ém. a demon.Jtraçlo da exutêoc.&a da UlCIIpacidade na data da 

~=.o a:'~c!flr~bi~~o.: =~~~os mr:'::u:~~~ :::':,,: 
para u espec.ÚICidades do caso cOOCf'do 4.A conctdo ua expos1çlo 
dos fundamentos , téemc.t apf'opriad. ao modelo jusis<Lctoual dos Iw· 
xados Espeel&U~ Fedctail.. nSo CJCUU a ausêllcLa ou defic,ênc:lll na 
fundamentaçlo do julgado. Transtorna o d~ido processo legal o 
acórdAo recocrido quando .se apresenta como modelo inflexíveL m­
licnsixcl i~ parucularidadel do cuo concreto (TNU. PEDIDO 
2004.81.10.018124·8. Rei. Juiz Federol José Antonio Smoris. DJ 
ll/03n OIO). 5.A adoçlo de premiuu oAo ofas1a o de1·er de análise 
cOOCI"eta das pro\'u pocencialmes:ue- ret~·mues para a fonnaçlo do 
connocimmto do julaador. de forma a ,,abiliur o verdadeiro exer­
c.icto da defesa do rmcumbmte. na qual c tá compreendida a fa­
cu.ldAde de- unpua,naçAo recursal da dcc1slo (TNU. PEDIDO 
2003.81 lO 027644·9. Rei. Jwz Fedenol Dcrmlido Buau F olho. DJ 
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05/0512010). 6. Vmfica-u, po11. que a defic1focia da mOli\'IÇio do 
acórd!o recoaido &ustra a afcriçlo de efebYa d1\"trgÓlcia jurtspru­
denaal em tomo de questao de dueito ma1enal 7.AcórdAo recomdo 
Anut.do de ofic10. com retomo dos aut~ para 00\'0 julgam~to e 
ftwd&lllcntaç:lo relacionada ao ca o COOO"~O quanto à data de inioo 

~3~~~~o~~i~~c;;,o ~·=~~·;ré!~:b 
MONICIRO. TNU. DOU 15/03n OIJ.) 
Ante o exposto. VOTO no smlldo de 
a) dec:IMar. de oficio. a nultda~ do acórdio combando. em faee da 
deficiênc.J.a de mouvaçlo, e dctenuinar o retomo dos autos para novo 
Julpmento c funda.mentaçlo re!M:tanada a QUllhdade de SCJl.Ltado da 
parte IIU1Clf'B quando do mkio da inc.pacidade laborah\'a. 
b) julgar prejudJ.cado o hu:.1d~ ~ Uniformizaç.lo. 
Pubhquc·se. Regu:tre·se. lntune-.se 
R.to de Jllnetro. 11 de Rtembro de 2015. 

\V!LSON \V!TZEL 
Jwz Feder~l 

Relator 

ACÓRDÃO 

A Turma Nacu)lW de Urufonnu:açlo. por UAIJlUllid.ade, declarou. de 
oficio, a nulidade do acórdAo c.ombando. julgando prejudicado o 
Incldente de Unifurmi.zaçAo. nos termos do \"'to-emcnta do Juiz Fe­
deral RelatOL 
Pubhque-se. Registre-se. Intime-se 

WILSON \~lTZEL 
Juu; Federal 

Rd ICI' 

Entidades de Fiscalização do Exercício 
das Profissões liberais 

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM 

RESOLUÇÃO N1 489, DE IS DE OUTUBRO DE 201S 

Apro\·a a pos 1b1hdade de tuustla das mul­
ta elr:ttonus refe:rmtes ao plctto de1toral 
de 2014 pelos Comelhcn Rcg.~ooals de Eo­
fennaiC'lU 

O Presidente do Conselho Federal de Enferm.aietn - Cofea.. 
em conjunto com a Pri.melfa-SecreWia da AutMqui&, no uso de ruas 
111ribmç6e.J lcga1s e regimentaiS c:.oufertdas pela leí n• 5.905 de: 12 de 
julho de 1973. bc.m como pelo Regune:nto Interno da AUI'MCJ1.UI~ 
llpt'O\'ado pela Resoluçlo Cofen n• 42 1. de 15 de fe\'eretro de 
2012: 

CONSIDERANDO que o Conse.tho Fm.etal e o~ Conselhos 
Rl:glonais do 6rtlol diK1p1inAdorcs do e.xerdc.to da pro(~slo de 
mfcnneu-o e das demau profiss&s comprern.cbdu nos stn'\ÇOS de 
eufermaac:r.u. c:.oofocme o dtt:posto no art. 2• d.t Let u• 5 90S. de 12 
de JUibo de 1973. 

CONSIDERANDO que compet< ao Conselho Fedenol baixar 
provimentM ,;undo AO bom fimcioomnento dos Co~lhat: R.l"giona~ 
de Elúermagem.. coufonne d1spõe o art. s•. inciso IV. da Lc.i 5.905. de 
12 de JUÜOO de 1973: 

CONS[I)ERANDO que compele ao Con•elbo Feder..! bautAr 
Resoluções, Dec.is6es c dcmats uutrumentos lqats no âmbtto da 
Auwqwa. conforme prttc.itua o art. 22, inciso X, do R.egunento 
Interno da Autarquia. aprovado pela Resoluçlo Cofcu o• 42112012. 

CONSIDERANDO que cabe ao Cofeo dispor de matéria 
dc1toral no àmb1to do S1steru.a Cofc:u!Comdhos Rcg,iouais de En­
fenuaacm. om,d& a Ane:mbleut de Presuloues confonne iiU't 22, V. 
do Repneoto Interno do Cofcn, 

CONSIDERANDO a Res<>luçlo Cofen n• 355 - 009. que 
apron o Código Etciton~.l dm Cmutlbos de Enfennagttn. e dá ouua.s 
pt'O\-idênc.Uls: 

CONSIDERANDO a autonor.llla administratl \"a c fuanceira 
dos Couselhos RrtiOtuu1, estabelwd& pela Le1 de CnaçAo do Sts­
tema Cofen!Conulhos R..eg10I\&LS, Let n• 5.90 1973. 

CONSIDERANDO a p-~'lSlo legal de aphc.açlo de multa 
aos profusloaaJS que delXam de votar, I.D.JUS:tlficadametnc, nos plettos 
eleltorats dos Conselhos Rt:g.ton.a11. conforme art. 12, §2*, u, n• 
5.905!1973 e art. 29 do CódJgo Elcnora.J do SJJtmu Cofm/Comelhos 
Reauma1 • aptovado pela R.esoluçlo Cofen o• 3S5/2009, 

CONSIDERANDO • soltclt.çlo de aausu• referm~ àl mul­
tas clei1ora11 referentes 110 ple1to tles.coral de 20 14. realizada pela 
An embleia dos Presidente~:. coufonnc Memorando n• 041101 5-Ga­
binete da PrWd~ia!Cofen: 

CONSIDERANDO a manifestaçlo do Procurador Geral do 
Cofeu nos autos do PAD Co'fen u• 38312015, o qual se nwufesta uo 
t.etlbdo da pos..~Lb1hdade de ~e a~UWar u UJulta elettonu dos pro­
fisslonal 5 que olo votaram n..as últunas eletç:ôcs, medumte .l>eclslo 
motivada dos Consdh01: R.e1iowus de Enfenuagem a que alio iJu. 
atiOS os pr-ofiuiouais e.leitora respectivos. 

CONSIDERANDO tudo o que consta nos au1os do PAD 
Cofen ... 383nol5. 

CONS[I)ERANDO • debberoçAo do Phou\no do Cofen em 
su~ 468"" Reumão Ordu~na, raolvc 
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An. 1• Fica autorizada liOS C~lbos Rcg~on.ais: de E,nM. 
magem a abertura de proce:uo acbnuustratn-o \"'.cando alll,:har u 
multas elettorau dos profis-s1ooau de enfermagem que de.Ut&tllll de 
votar nas últunu eletções para c.ompostçio de RtU: Plenãrios, OCOf· 
nda_, no ano de 2014 

Art. 2• Cada Conselho Rcgic.t.al de Eufermagem.. ciente de 
sua realidade local e de- eomo u deu o processo dcttontl de rua 
Jtlrndlç!o . poder-á debbe:nlr aeerca da poud>ilidade de aru'itlM 01 
ele1toreJ que n.lo \'otaratu no plcdo de 2014, emitindo O«L&Io es· 
pecifica e motivada , a qual de\·eri. ser en\iada ao Cofen, acom­
panhada de cóp.a da ata da Rauuiio Plmána em que fot aprovada 

§ t• O Conselho Regional de Enfenn.agem que decidir iabce 
a anistia de que trata o art. t• desta RHoluçJo. de\•erá instruir o 
processo que moti\'OU Jtll deeulo. mantendo em seus arqw\'Os para 
atetuhmento de eventuau: requ11lÇÕCS do Cofen 

§ 2• Para que a Decido de q~ mua este artigo poua 
alamçar os efeitos de ,·ahdade e e.6ckia. m1stcr se faz que seja 
homologada pelo Plmáno do Con'leU)Q Federal de EnferuLagem e 
curnpndas u formz~lidades lcpis. 

Art. J• Esta RooluçRo entra em viaor na dllta de sua pu· 
bhcaçlo. e \ '1gerá pelo prazo de 180 (cento e otlcnta) d1as 

MANOEL CARLOS N DA SILVA 
Pres1dmte do Con'lelho 

MARIA R. F B SA.'dl'A!O 
Pri.metra-SecrdátUt 

RESOLUÇÃO~· 491 , DE 21 DE OUTUBRO D.E 2015 

Estabelece nonuas gera1s patll concesdo de 
aux.iho representaçlo no Ãmbtco do Sinema 
CofcniCon~lhos Re.Jlondl de Enftttna· 
gem. re\·Oja chsposun•os da Resoluç.lo Co­
fCil n• 47012015. e dá outras pro\1dmcias. 

O Cousdho Feder-al de Enfc:rm.agon - COFEN. no uso du 
atnbuiçOO que lhr: do confaidas pet. La o• 5.905. de 12 de julho 
de 1973. e pelo Rc-Junento Incemo da Auta.rquU. Aprovado pela 
ResoluçAo Cofen n• 421. de 15 de fe\'eretro de 2012. e 

CONSIDERANDO que o 1eor do art. 2'. § 3• da r..i n• 
11.000. de 15 de dezonbro ~ 2004. autoriza aos conselhos de fu­
calwçao de profissões: re&ulamentadlls a nonnlltizarem a c.onc:enJo 
de awtUíos represouaçAo. fixando o \>alor nWumo para todos os 

Conselhc~fiôrtAArmo que o exerclao de mandatos de Cou~ 
selheU'os do SIStema Cofeali'CottseU)QS Rc:g_1ona1t de Eofcnu.agem. 
bem como as aci\iciacia d~peoladu por s;ew colaboradores do 

de relevâcc;N~*RÂNOO~~ aos Coc.sdhe.uos cfeb\"015 e suplen· 
tes do Sistema CofcnfCOD.5C.lhos Re.Jiooais de Enfennarem podou se 
atnbuídlls utrcfas de reprCKD.tltÇAO. nos termos da lei. 

CONSIDERANDO a po.,.b,hdadc de ocoo·erem despesas 
com loeomoçAo e refeiçJo piU'll o dcsClllpenho de: i!\tl\;d.ades de re­
presentaçilo n" cidade de- origem do membro ou colllbor11dor do Sis­
teaua Cofeu/Couselhos Regionais de E1úermagem: 

CONSIDERANDO a possibilidade de ocoaeron. no desem· 
penbo deuas ah,idades. situações excepcioo.aiJ de despesa~ extraor­
dwânaJ nlo relacionadas com pousada, aluuentaçlo e locomoçio. 

CONSIDERA:"'DD que i. vedado o mriqueeunento sem cau­
sa da adauinlltnçl.o pública. sendo dc\ida a jwta ind~çio du 
dc:spcus ha\'1das pMa e.xecuçlo de atmdodes, cle\'td.unente aruala­
uda. a QUAlquer fim.Jo. que tenham. aerado bent.fic1ot diretOS OU 
indtretos aos órslos mtegrantes do ~:istema CofenfComelbos R.qio­
WIL'i de. Enfermagem: 

CONSIDERANDO que a adlnuustraçlo púbhca de\'e pautar­
se nos prindpi05 cuwnaados no art. 37. caput. da Con.stituiçilo Fe­
dem.l . como bem IISSWl nos priudpios da raz.oabilidtldco, do interesse 
púbhco e da econonue1dade dos atos de gcstlo; 

CONSIDERANDO o conteUdo dos AeórdJos n• 1.163/2008· 
TCU • 2' Cãmaa e ! .16412014·TCU·Plenário: 

CONSIDERANDO a dehberaçlo do Plenáno do Cofen em 
sua 47()1 Rcunilo Ordinát1a; rC'50in: 

S1stema ~e!:é~:,es~,:.~~EJ'=~&o~ ':~: 
gulamentado por esta R.esoiUÇ-Io. 

Art. r · O auxilio representaçlo consuae em verba de na­
tureu mdcmntóna rcJerente aos gutos rclall\'0$ a dcsloc.ammto e 
ahmentaçlo ocorridos com a prática de ati\ida~ polihco-reprcsen­
tatins, de gerC'IlCiammto superior e outras ati,-idades CCJITclatas, na 
eadade de or1ecm de 5eU requerente 

§ t• ftd aÚ\'Idadcs poiÍhCO· rq>re5C'lltal.l\'ll COUS\i:(enl no 
c.omparccnuemo ou pamcipaçio em reuniaes. e\'ftltot oficuW:, se­
ou.n.ános, conm-mc.,u. jornadas, ofici.Ilas e conpc55os. 

§ 2• As ilh\"'ldades de gcrea,ewue:nto supcnor cocs:utem no 
de:scmpeuho de ambuiçõa lcpais e regimentais próprias dos membrOll 
da Oiretona do Conselho. 

~ 3• Por atwubdes eorreÜlll'ls comp~eendem-se " fiscall · 
z.a~s. Stndiclinciu, trupeç~. grupos de trabalho. itutruçlo ~ pro­
cesso ético. comiss&s. capacitaç:6es e palest1111s. 

comelheC:· :~t:,~ a=~=:S~)~ar:t~;:,c=:!: R: 
gionau de Enfermagem. ou a colaboradores. pelo desempenho de 
ah\'ldAcle.s polihcOfqnescntaii\'Bl dos respectivos Conselbor., desde 
que e.xpressamence con\'oc:ados. c.om·ldados. nomeados ou designados 
pa.rallll fim. . 

Parágrafo Un.co - Para os fi.ns de qut: trata b-18 ResoluçAo. o 
profis tonal ~ enftrma.g:em de\'erá es:w legalmente habdllado, em 

~;~a;o~c:':f;r ~C= :.r~:W::~C:c1:C, ~~=lc :S 
termos da lea1slaç:lo n&ente. 

Este documento pode~ venficado no endereço elctrôruco bttpJ. 'WWUlfPo'~ 
pelo código 00012015102300169 

Docwnes1to au:mado di{lltalmmte conforme M.P n' 2 .200...2 de 24/0812001. que institui a 
ln!raestrurura de Cha\·es Púbheu Braulell'a • JCP-BrasU. 
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Att. 4' - O auxilio repuscntaç.1o deverá ser requendo por 
meto de formut«rio pr6pno ecompanhado do ato de con\'ocaçio, 
desagn.açio ou nowuçlo da autondade competente. 

§ t• O beneficlàt1o do awci.lto rev-·~etttaç.io de\-erá apre­
sentar, no prazo preclust\'O de até 30 (trinta) diu contados da data de 
reali.uçio da ahvidade, o relatório das ações empreendidas. acom­
panhada do certtficado de participaçio ou de outros doc:u.mmtos com­
probatón"' do cumprimento da atindade rt'pfe~nativll . 

§ r É vechdo o pagamento do awúho representaçio na 
pendênaa de apruentaçio do n.latóno descrito uo parágrafo an­
terior. 

§ 3' Na apresentaç&o do pedtdo de auxiho r~5enfaçlo o 
setor respousllvel denri confirnw" através do fonnuláno "Exame de 
Doc.w:neotaçAo de Prf: Análise para Concessio do Au.~lio Repre-
5entaçJo" (Anexo I de$ta Resoluçio). se estAo preenchidas as con­
du;ôe$ para contintudade da JOhcttaçio do reqU«ente. 

§ 4' O pedado de auxiho representaçlo cabe excJu&t\"Alllt:nte 
ao req~ente..'beneficiárío des1gnado pe.la autondade com~ente a 
aprese:tuaçlo dos documentos que necessirios a lõua c.onc.esdo, ve­
dada à tramferetlcta de tais obrigações a ten:etros. 

f S' Ocorrendo ineonforrru~des no pedido, o servidor com­
pdente do respectivo Conselho eomurucacá imediBtamente ao tn­
ter~sado. mmtendo a solieataçAo sobr"n~da até que o bendictáno 
cumpra o que lhe é por de\'tt, dentro do prazo preclustvo estabelecido 
no § 1• do an. 4• desta Resoluç:Jo. 

An. s• - o valor unitário de cefer-ência do auxilio repre-
5entaç.io no àmbito do Cofen é de: R$ 500,00 (quinhentos reais) por 
dia de attvtdade políticorepre.lientativa ou de germciamento superior. 
ficando o seu pagamento limitado ao vftlor correspondente a até 15 
{qnin.te) awúhos represe.ntaçio por mês 

§ 1• O paga.tuento do auxílio representl\çlo de que tra t~~; o 
caput deste artigo será eferuado na seguwte proporçio, observando-se 
as caractcri.sticu pecuha.res do ~dic:iârio ua estrutura do respe.cti''O 
Conselho de Enfermag:c:m: 

I . Conselheiros. 100% (cem por cento) do valor uninirio de 
referêoc.u.; 

U • Membf05 ~ duetona.. ~~~ {cem por cento) do , ·alor 
urutáno de referêmaa acresctdo de 2()4).', (\'Ulle por cento), sobre aque­
le: 

UI - Presideute, 100% (cem por ceruo) do nlor unitilrio de 
referCncia. 

aaesctdo de 30% (ttínta por cento} sobre aque-le; 
IV - Colaboradores de nh·et supmor. 80% (oitenta por cen­

to) do nlor urutftrio de referência.. 
· Colaboradores nível médJ.o. 7~• (setenta por cento) do 

, ·alor unitário de referência. 
§ T A concessio do auxílio representaçlo em quantidade 

superior 1 definida no capw: deite artigo, usim cowo para ati\"idades 
que ocorram em dias de sábl\dos, domingos e feriados ficará con­
d1aonada i •presentaçi\o ele jushfiCDCJ\'11 consubstanc:.tada pelo re­
querente e seu defqimento mot1vado pel• •utorída~ competente. 

An. 6' ~ E vedado o pagamento do awclho rc:presentii;Çlo 
cumulab\'&lllente com a diária_ 

Art. r - As despesas extraordinárias de pequeno valor, uJo 
rc:laciooadu com loc:omoç3o urbana.. alimenta~Ao e pousada, excep­
cionalmente ocorridas no dese.n1pcnho das ntividades deKritas nesta 
Resoluçlo. poderio ser ressarc1dn por decis:Ao da Ottetoría do Con~ 
IClho de Eofennagetu, desde que o pechdo seja uutnúdo por meio 
documental tdôneo, pennittelo em lel 

ParãJrafo úruco - Com1deta. se despesa extraordinâria de 
pequellO \'alor aquela que nlo aceda o moutante equiv1tlente a 03 
(três) at.IJtllios representação. 

Art. s• - Os Conselhos Regionais de Enfermagem devetao 
enuttr normas ref,u1amentarn a esta Resolução no àmb1to da SUII 

careurucnçlo, ftXando os nlores a ICfem pagos a titulo de awúho 
reprc.sentaçAo, hm1t'&1tdo-se ao valor de até R$ 500,00 (qumhentos 
reais). obsen·ando as disposiçM.s estabelecidas no art. 5• desaa R.e­
soluçlo. a sua capacidade de pagamento e a dispoo.ibilidade dos 
Tec\U"$0S orçamentários e ftnaneeira& que dispõem. 2101 quais ficam 
coodicaon.ado.. 

§ 1' Na ~Ao do \-alor do auxilao de represe:ntaçio_ de,•erá 
o Con.selho RC'&ioual obser\'ar a receua Uqwda. respe•tiUldo os lumtes 
necenános ao Clbuprimento das: douau obnJações, para que ulo 
venha a causar prejuízos à Admuus:traçio PUblica. sob as penas de 
Lá_ 

§ T' As deci§ões dos Conselhos RegionAis de Enfermagem 
dcvttio aer enauninhadas ao Cofen pM1I fios de homolopçlo. pan 
que pos.~m SUtltr seur e:feitoli. 

Art. g'l • É defeso aos ConselllOI Regtonais de Enfermagem 
prabcar \'alores e lntt1tes wpenoroo ao estabe.lecído ue§"UI Resolu~ 
çfto. 

Art. 1 O - Os ,-alores fixados nem R.esoluçlo podc:s:lo ser 
atualizados anuahnerue. DO mh de fe\-ereiro de cada exercício. por 
mtio ~ decado monvftda. mediante utili.J:AçAo do INPC acumulado 
DO periodo doi últimos 12 mt:iCS. 

Paráarafo Wuco · Na htpOtc:se dA alualiução decorrer da 

::.b!:~r:. ~ f:uu:~~~.~:i:-:,l:r~d:"tcl~· ~\= ~~: 
analisar a qucstio. 

Arl. 11 - A presente Resoluçio enb·ltd em vigoc tu1 data de 
swt publieaçlo, r~'OJftndo-se os art. J•. caput e seus §§ 1•. 2• e 3'; 
art 4'. capm e seus § § 1•. 2•. J•. 4•, 5• e 6•: art .J•. lodos da 
R.t-soltlÇlo Cofen u• 4 70. de 24 de feverelfo de 20 15, e dcttuus 
dtsponç6es em contri.rio. 

MANOEL CARLOS N. DA SILVA 
Prestdeo.te do Conselho 

MARIA !L F B SAMPAIO 
Pruneua·Sectetána 
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CONSELliO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA 

PORTARIA N' 40, DE 3 DE SETEMBRO DE 2015 

Dtspae sobre a abertura de cr&lito ad1ctona.l suplementar do orçamen1o analítico do ConseUto R.t-gioual de Con­
tabtbdade de Santa Catarma parta o exerc.kto de 20 15. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CO:-<TABILIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA - CRCSC. no uso de 

suas: atn~~~ -~~::t c:ro~~:lci:~:edotaçôes Or~amemárias do Exercicio FiiWlceiro ck 2015. do Conselho Regional de Contabilidade 
de Sauta Catarina np ,·a.loc de RS 182.500.00 (ceuto e ouenta e dois miJ e quinhemos reais}: 
import~~cr:;-r::O~~ ~~;,~:=.do presente Ccédito Adicional seri\o utilizados rr<:llfSOS provenientes da reduç!o!anuhtçlo de igual 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 
DE SÁO PAULO 

RESOLUÇÃO !'I"' l.l98, DE 31 DE AGOSTO DE 101~ 

Apro\·a a abertura de créd11o adu:Joual m~ 

plementar ao orçamento do exerCÍClO de 
2015 

O P!eu.ir1o do CONSELHO REGIONAL DE CONTABI­
LIDADE DO ESTADO DE SÃO PAULO, no liSo das atribuições 
legais e regimentais e cendo em viSia o que preceitua o Atttgo 4•. da 
Resoluçio CRC SP n• 1182/2014, de 20.10.2014. que aprovou a 
proposta w·çammtária para o exerck:io de 2015, o parecer faxoránl 
da Cimara de Controle Interno e o que comta do processo "CTB" n• 
14/2015. de 14 de agosJo de 201 5 e da DellbHaçio do Conselho 
Dtn:tor n• SB/2015. de 24 de agot;to de 20 15, 

CONSIDERANDO a anAlae orçamemána, onde fo1 \'ttl­

ficada a uec~idade de ~e pr~ ao ajuste na dotaç!o orÇADlen· 
tária. 

CONSIDERANDO 01 1ennos do artigo 4 1, Inciso I. da Lei 
u• 4320, de 17 de março de 1964 : 

CONSIDERANDO os termos do artigo 4 J . parágrafo t•. 
Inciso I. da Lei u• 4320. de 17 de mMço de 1964; e. 

CONSIDERANDO o que preceltua " Re5oluçAo CFC n' 
1161, de 13.02.1009, resol\'e: . 

Ml&O t• - Aprovar a abeltwa de CREDITO ADICIONAL SU­
PLEMENTAR ao OfÇIIIllet\10 do exm:icío de 2015, do Con.elho R.giooal 
de Con .. bilidade do Estado de Sio Paulo. no,-.~., de R$.750.000,00 
(5eteceniOS e c:mqucnta mil reatS), nu sqwntes tbaçôei 

ADILSON CORDEIRO 

SUPLEMENTA: 

Paripfo Úmco - O valor do prt!Sente crédito sení coberto 

com recw·.sos pro\•euientt:s de parte do .ruperávtt financeiro do ex.er­

dcio t~IUerior. 

Artigo 2• . A presente Resoluçio deverá ser remetida ao 

Conselho Federal de Contabilidade pan homologação. 

CLAUDIO AVELC'IO MAC-KNIGHT FILIPPJ 
Presu:k:nte do Conselho 

Este c:b:wuento pode ler venfic.ado no endereço eletrônico bttp:l: \WW.m.p·.~ 
pelo código 00012015102300170 

Documento amnado dltritalmeote conforme MP n' 2.200-2 de 241081200 1. que institui a 
IJJfrae.strutura de CMves Públteu BnUileua . JCP-Brastl. 



co e 
conselho Federal de enfermagem 

filiado ao conselho Inte r nacional de enfermagem- genebra 

RESOLUÇÃO COFEN No 0490/2015 
Suspende a eficácia das Resoluções Cofen nos 
47212015, 47312015 e 47412015 até 3111212015 e dá 
outras providências. 

O Conselho Federal de Enfermagem (Cofen), no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei no 5.905, de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento da Autarquia 
aprovado pela Resolução Cofen n° 421 , de 14 de fevereiro de 2012 e 

CONSIDERANDO a competência do Cofen consignada no art. 8°, inciso 
IX e art. 15, inciso XII, da Lei n° 5.905, de 12 de julho de 1973; 

CONSIDERANDO o art. 22, incisos X e XI e o art. 23, inciso XXVII, do 
Regimento Interno aprovado pela Resolução Cofen no 421/2012; 

CONSIDERANDO o memorando no 270/2015/Controladoria/Cofen, 
datado de 31 de março de 2015, no qual sugere a suspensão da eficácia das Resoluções Cofen 
n° 472, 473 e 474/2015 até 31 de dezembro de 2015, tendo em vista haver disposições em 
conflito com o Regimento Interno do Cofen, aprovado pela Resolução Cofen n° 42112012; 

CONSIDERANDO o Acórdão n° 161/2015-TCU-Plenário, nos autos do 
Processo TCn° 015.494/2014-4; 

CONSIDERANDO tudo o que consta nos autos do PAD Cofen n° 
333/2012; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Cofen em sua 464a 
Reunião Ordinária; 

RESOLVE: 

Art. r Suspender a eficácia das Resoluções Cofen nos 472/2015, 473/2015 
e 474/2015 até 31 de dezembro de 2015. 

Art. 2° A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

~ 
Brasília, 15 de outubro de 2015. 

MANOEL CARLOS N. DA SILVA ~d~ 
COREN-PI N!f~~f4 

. ../ASSLEGIS 

COREN-RO No 63592 
Presidente Primeira -Secretária 

SCLN, Qd. 304, Bloco E, Lote 09 -Asa Norte - Brasília - DF 
CEP: 70.736-550- Tel. : (61) 3329-5800 

Home Page: www.portalcofen.gov.br 



co e 
conselho Federal de enfermaqem 

filiado ao conselho Internacional de enfermagem- genebra 

RESOLUÇÃO COFEN No 0490/2015 
Susp ende a eficácia das Resoluções Cofen n°s 
472!2015, 473!2015 e 474!2015 até 31/12!2015 e dá 
outras providências. 

O Conselho Federal de Enfermagem (Cofen), no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei no 5.905, de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento da Autarquia 
aprovado pela Resolução Cofen no 421, de 14 de fevereiro de 2012 e 

CONSIDERANDO a competência do Cofen consignada no art. 8°, inciso 
IX e art. 15, inciso XII, da Lei no 5.905, de 12 de julho de 1973; 

CONSIDERANDO o art. 22, incisos X e XI e o art. 23, inciso XXVII, do 
Regimento Interno aprovado pela Resolução Cofen no 421/2012; 

CONSIDERANDO o memorando n° 270/2015/Controladoria/Cofen, 
datado de 31 de março de 2015, no qual sugere a suspensão da eficácia das Resoluções Cofen 
n° 472, 473 e 474/2015 até 31 de dezembro de 2015 , tendo em vista haver disposições em 
conflito com o Regimento Interno do Cofen, aprovado pela Resolução Cofen n° 421/2012; 

CONSIDERANDO o Acórdão no 161/2015-TCU-Plenário, nos autos do 
Processo TCn° 015.494/2014-4; 

CONSIDERANDO tudo o que consta nos autos do PAD Cofen n° 
333/2012; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Cofen em sua 464a 
Reunião Ordinária; 

RESOLVE: 

Art. 1 o Suspender a eficácia das Resoluções Cofen n°S 472/2015 , 473/2015 
e 474/2015 até 31 de dezembro de 2015 . 

Art. 2° A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as~m contrário. 

MANOEL CARLOS N. DA SILVA 
COREN-RO No 63592 

Presidente 
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